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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.° 2022.06.21.01-CPRP 
Regido pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 — Alterada e consolidada 

PREAMBULO 
A Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Jaguaruana torna público, que na sede 
da Comissão de Licitação da Prefeitura, 10ra1i7ada na Praça Francisco Adolfo da Rocha, 404 - Centro - 
Jaguaruana - Ceará, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos 
envelopes concernentes aos documentos de habilitação e de propostas de preços, mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 
8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor. 

Ob jeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA-CE 

O Agricultura 
rgios 

, 
Participantes/Orgio 

Gerenciador: 

Secretaria Municipal de Assistência Social — Secretaria de Saúde — Secretaria de 
e Desenvolvimento Rural — Secretaria de Cultura e Turismo — 

Secretaria de Educação — Secretaria de Esporte e Juventude — Secretaria de 
Governo e Articulação — Secretaria de Infraestrutura e Serviços Ptiblicos e 
Diretoria da Autarquia de Transito, Secretaria de Administração, Planejamento e 
Finanças (orgio gcrenciador) 

Modalidade: Concorrência Pública 

Critério de Julgamento: Menor Prego Global/Lote 

Regime de Execução: Execução Indireta e Empreitada por Prego Unitirio 

Data e Hora de 
Abertura: 11 de agosto de 2022, as 09:30h 

Compõem-se o presente Edital das partes A, B e C, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO. JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO. 
Em que sio estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

PARTE B — ANEXOS 
Anexo B.1. — Declaração de tnicroempresa ou empresa de pequeno porte; 
Anexo B.2. — Modelo de carta de proposta comercial; 
Anexo B.3. — Modelos de Declaração/Procuração; 
ITEM 1 — Procuração. 
ITEM 2 — Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação; De pleno conhecimento e 
concordância com os termos e condições deste Edital; e Declaração de cumprimento ao estabelecido na 
Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso =CHI, do artigo 70 da 
Constituição Federal. 
Anexo B.4 - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo B.5. — Minuta do contrato. 

PARTE C — PROJETO BÁSICO 
Em que sio especificados e quantificados os serviços e materiais, a definição dos recursos e os parimetros 
para o registro de preços para futura e eventual locação de veículos destinados as diversas secretarias da 
prefeitura municipal de Jaguaruana - CE. 
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PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO. JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto o registro de preços para futura e eventual locação de veículos 
destinados as diversas secretarias da prefeitura municipal de Jaguaruana - CE, conforme projeto básico e 
demais anexos do edital. 
2. DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO 
2.1. 0 objeto desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA será pago com recursos orçamentários oriundos do 
Tesouro Municipal, consignados em Dotação Orçamentária. 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderio participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, cadastradas ou não, que satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo seus 
objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação. 
3.2. Mc, poderio participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 
3.2.1. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame. 
3.2.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serio automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do prego proposto. 
3.3. Também não poderio participar: 
'16 Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição; 
41. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Jaguaruana; 

Empresas que foram declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição; 

Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores do Município de 
Jaguaruana; 

Empresas que se encontrem sob concordata, falência, dissolução, fusão, cisão ou incorporação, 
liquidação; 

Cooperativas; 
0 autor do projeto, básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
.16 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
3.4. 0 licitante que desejar se fizer representar na sessão apresentar-se-á com apenas um representante 
que, devidamente munido de documentação hábil de credendatnento, será o único admitido a intervir 
nas fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, 
devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificaçio, expedido por 
órgão oficial. 
3.4.1. Por documento hábil, entende-se: 
a) Procuração pública ou particular especifica para a presente licitação, constituindo o representante, 
acompanhada de cópia do ato de investidura (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor) do 
outorgante que declare expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO B3 — ITEM 1); 
b) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do 
documento que comprove tal condição (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor). 
3.5. A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará na 
inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 
3.6. 0 interessado ern participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para o 
cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A 
participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.7. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) cópia da Cédula de Identidade do(s) Sócio(s), Titular ou Representante Legal da empresa; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de todas as alterações; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todos os seus aditivos ou Ultimo aditivo, desde que 
consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
(I) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exerci cio; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
4.2. Cédula(s) de identidade do(s) responsável(eis) legal(ais); 
4.3. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicilio (Certidão Negativa de Débitos 
Municipais); 
d) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicilio; 
e) prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais e i divida ativa da união, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da 
Lei ns2 8.212, de 24 de julho de 1991; 
f) prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 452, de 1° de maio de 1943 Alterada pela Lei N° 12.440, de 07 de julho de 2011 — DOU 
DE 08/07/2011. 
4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Registro ou inscrição da licitante e de seus responsáveis técnicos no CRA (Conselho Regional de 
Administração); 
b) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que 
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados no CRA; 
b.1) Caso o atestado não contenha as características dos veículos, quantidades e prazos, deverá estar 
acompanhado de contrato de prestação de serviços que o deu origem ou outro documento equivalente 
que contenha essas informações; 
b.2) Considerar-se-á apta tecnicamente e empresa que tiver operado com no mínimo 50% dos 
quantitativos licitados, durante um período mínimo de 6 (seis) meses, relativamente ao lote que concorre; 
c) CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: comprovação do licitante em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior da área da 
Administração devidamente registrado junto ao CRA, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de serviço de características semelhantes, que será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CRA e acompanhados do RCA 
(registro de comprovação de aptidão); 
c.1) Caso o atestado não contenha as características dos veículos, quantidades e prazos, deverá estar 
acompanhado de contrato de prestação de serviços que o deu origem ou outro documento equivalente 
que contenha essas informações; 
c.2) Considerar-se-á apto tecnicamente o profissional que tiver gerenciado o mínimo 50% dos 
quantitativos licitados, durante um período mínimo de 6 (seis) meses, relativamente ao lote que concorre; 
c.3) Seri sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
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c.4) Para fins de comprovação da veracidade das referidas atestações, a presidente poderá promover 
diligencia, exigindo documentos fiscais e/ou contratuais conforme estabelece o §30 do art. 43 da lei de 
licitações; 
4.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA: 
43.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do Ultimo exercício social da empresa 
licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios podendo ser atualizados pelos indices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, devidamente registrado no órgão competente e assinado por 
profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade detentor de Certidão 
de Regularidade Profissional. 
4.5.2. A comprovação da boa situação financeira da licitante será feita por meio da avaliação, conforme o 
caso: 
a) do balanço referido, cujos indices de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez 
Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir, terão de ser maiores que um (>1): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG — 

SG — 

LC — 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
4.5.3. Comprovação de patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor global estimado da 
contratação. 
4.5.4. Certidão negativa de falência/concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa 
jurídica. 
4.6. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
4.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos. 
4.6.3. A Presidente poderá solicitar a qualquer tempo, quaisquer documentos para fins de esclarecimento 
dos documentos apresentados, devendo a licitante apresentar no prazo máximo de ate 24 (vinte e quatro) 
horas as devidas informações, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
4.7. A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA INTEGRARA. OS AUTOS DO PROCESSO E 
NÃO SERA DEVOLVIDA. 
4.7.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em 
original ou publicação em Orgio Oficial ou cópia autenticada por cartório competente, ou servidor da 
Comissão de Licitação. 
4.7.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticaçio, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
4.7.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
4.7.4- Nab serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fat-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das propostas de preço. 
4.7.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 
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4.7.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.7.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do 
documento pela Internet, a Comissão de Licitação poderá verificar a autenticidade do mesmo através de 
consulta eletrônica. 
4.7.8. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, levar o documento i Comissão de Licitação nas condições de autenticação 
exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido 
enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se 
proceda. 
4.7.9. As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não contiverem prazo de 
validade expressamente determinado, não poderio ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) 
dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou end() apresentar declaração ou regulamentação 
do órgão emissor que disponha sobre a sua validade para o documento em questão. 
4.7.10. Serio inabilitadas as licitantes que não atenderem is exigências deste Edital referentes i fase de 
habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma. 
4.7.11. Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores serio eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatúrio. 
4.7.12. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo em documento entregue à Comissão de Licitação. 
4.7.13. A Comissão de Licitação poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim 
de verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
4.7.14. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 
4.7.15. A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, item a 
item, numerada e rubricada pelo titular ou responsável pela licitante, sendo endereçada e 
encaminhada i Comissão de Licitação, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição: 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.' 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: 
4.7.16. Caso a licitante seja microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), esta deverá 
apresentar declaração na forma do Anexo B.1. — Modelo de declaração para microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deste editál, obedecendo aos itens a seguir: 
4.7.17. As empresas enquadradas como microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do Artigo 30 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão 
apresentar, junto com a dedaração certidão expedida pela Junta Comercial, com data de expedição não 
superior a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação. 
4.7.18. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de 
pequeno porte que não apresentarem a declaração e certidão prevista no subitem anterior poderio 
participar normalmente do certame, porem, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas 
neste regime. 
4.7.19. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a comprovação de 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 
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4.7.20. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por' 
ocasião da participação neste procedimento lidtatório, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.7.21. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias fiteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do debito. 
4.7.22. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito i contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 
sendo facultado i Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
5. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS. ENVELOPE "B" 
5.1 - As propostas de pregos deverão ser confeccionadas em 01 (uma) via a máquina, impressão, ou a letra 
de forma, em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, assinadas e com o carimbo 
do(s) responsável(is) da Empresa, rubricadas todas as vias, contendo na parte externa o seguinte 
sobrescrito: 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.' 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL: 
5.1.1 — Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados: 
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; 
b) Prego unitário e prego global; 
c) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 90 DIAS; 
d) Prazo de execução dos serviços que será de 05 DIAS, contados a partir da emissão da primeira ordem 
de serviço, podendo ser prorrogado; 
e) Identificação da empresa e Assinaturas do (s) sócio (s); 
f) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, tais 
como: 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e 
de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados â Contratante e/ou a terceiros, 
gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços; 
5.3 - Os pregos constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos. 
5.4 - Os pregos propostos serio de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento nix) 
previsto em lei. 
5.5 - Ocorrendo discrepância entre os pregos unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo a 
Presidente proceder is correções necessárias. 
5.6 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 
5.7- Os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão ser detentores de conhecimento e 
experiência, para maior qualidade dos serviços. 
5.8 - Os pregos a serem cotados deverão levar em conta os pregos estimados para a contratação. 
5.9 - Na análise das propostas de prego a Presidente observará preferencialmente o prego unitário, 
facultando-lhe, porem, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total. 
5.10 - Seri desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item. 
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5.11 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo admitido o 
recebimento pela Presidente, de qualquer outro documento, nem permitido i licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues a Presidente. 
6. DO PROCEDIMENTO 
6.1 - Os envelopes "A" - Documentação e "B" - Proposta, todos fechados, serio recebidos pela Comissão 
de Licitação no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
6.1.1. A Presidente da Comissão de Licitação informará aos presentes a relação das empresas que 
atenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, estão aptas a apresentarem os envelopes 
contendo a documentação de habilitação e proposta. 
6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 
1 (uma) pessoa. 
6.2 - Após a Presidente da Comissão de Licitação receber os envelopes "A" e "B" e declarar encerrado o 
prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serio aceitos documentos outros 
que ilk os existentes nos referidos envelopes. 
6.2.1. Seri inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 
6.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A 
Comissão de Licitação examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade 
e a validade dos documentos, alem de conferir se as cópias porventura apresentadas estio devidamente 
autenticadas. 
6.4 - Os documentos de habilitação serio rubricados pelos membros da Comissão e os licitantes presentes 
como representantes das PROPONENTES, que examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas apresentadas. 
6.5 - A Comissão de Licitação examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou ilk. 
6.6 - Se presentes os prepostos das licitantes i sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua 
decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor 
recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista 
franqueada ao interessado na presença da Comissão. 
6.7 - Caso não estejam presentes i sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através de afixação contendo cópia do extrato resumido ou da integra do ato no 
flanelOgrafo da Prefeitura, iniciando-se no dia útil seguinte i publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
previsto em lei para a entrega i Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos. A 
sessão será suspensa. 
6.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data 
e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação is licitantes será 
feita com a antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de afixação 
contendo cópia do extrato resumido ou da integra do ato no flanelOgrafo da Prefeitura. 
6.9 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 
inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos. 
6.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no 
aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
6.11 - Seri feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no 
referido envelope a Proposta. 
6.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o Julgamento. Inicialmente, serão examinados os aspectos formais 
da Proposta. 0 não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de 
Desclassificação da proposta. 
6.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela ordem 
crescente dos pregos nelas apresentados; 
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6.14 - A Comissão examinará a proposta de preços das licitantes. Não sendo encontrados erros a 
Comissão declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação. 
6.15 - Caso seja encontrado erro ou erros, a Comissão promoverá a desclassificação da proposta 
vencedora e declarará a licitante melhor classificada como vencedora desta licitação. 
6.16 - Caso duas ou mais licitantes que tenham sido classificadas apresentem suas propostas com preços 
iguais, a Comissão de licitação fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste 
capitulo. 
6.17 - Caso a proposta classificada em 1°(primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de 
acordo com os subitens a seguir: 
6.17.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferencia para as ME ou 
EPP, devendo a licitante estar presente à sessão pública de divulgação da análise das propostas de preços, 
previamente marcada pela Comissio, para exercer mencionado direto. 
6.17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada, depois de ordenadas as propostas de pregos em ordem crescente dos preços ofertados. 
6.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 6.17.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte 
forma: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro 
lugar e consequentemente declarada vencedora do certame. 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serio convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.17.2, 
na ordem dassificatória, para o exercício do mesmo direito. 
6.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.17.2, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser 
registrada em ata. 
6.17.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
6.17.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 6.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da 
Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 
6.18. A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspenderá a 
sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da licitação. 
6.19. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e 
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de 
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo 
estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 
6.20 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através de afixação contendo cópia do extrato resumido ou da integra do ato no 
flanelOgrafo da Prefeitura, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
previsto em lei para a entrega a Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos. A 
sessão será suspensa. 
6.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serio esclarecidas pela Presidente da Comissão, na 
presença dos prepostos das licitantes. 
6.22 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda dip abertos 
deverão ser rubricados pelos membros e por, no mínimo, 02 (dois) prepostos de licitantes, caso estejam 
presentes. 
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6.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar pareceres 
técnicos e suspender a sessão para realizar diligencias a fim de obter melhores subsídios para as suas 
decisões. 
6.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão de Licitação, ate a conclusão do 
procedimento. 
6.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes 
"A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e 
mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e ate local, fazendo a 
publicação e divulgação na mesma forma do inicio. 
6.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
6.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este Ultimo. 
6.28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em ilk 
havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar aos licitantes 
o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos 
termos do art. 48 da Lei n.° 8.666/93. 
6.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente 
ou só conhecido após o julgamento. 
6.30- Serio desclassificadas as propostas que: 
a) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis; 
b) apresentarem pregos inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores, a saber: 
b.1 — media aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pela Administração, ou 
b.2 — valor orçado pela Administração. 
c) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital. 
cl) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 
e) Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os 
pregos praticados no mercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
f) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela PMJ, 
estabelecido no item 2.1 deste Edital. 
g) Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das licitações. 
h) Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados. 
i) Propostas que não atendam ao item 5 do edital. 
7. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
7.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com 
classificação das licitantes. 
7.2 - A Adjudicação desta licitação e a homologação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 
pregos seja classificada em primeiro lugar sic, da competência do (a) Secretário (a). 
7.3 — O (a) Secretário (a) se reserva o direito de ilão homologar e revogar a presente licitação, por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito 
e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito à indenização. 
8. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. Os serviços serio executados mediante "Ordem Especifica" emitida pela Secretaria. 
8.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação 
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica. 
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daqueles 
cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que ilão se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços. 
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d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e) Responder perante a PMJ, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a 
devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do 
Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade 
se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra 
esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições 
legais vigentes. 
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, COFINS, IRPJ, CSLL, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da PMJ por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inatlimplencia da CONTRATADA, com 
referencia is suas obrigações, não se transfere a PMJ. 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
1) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não 
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 
8.3. DO RECEBIMENTO 
8.3.1. 0 recebimento será feito por servidor, constituído pela Secretaria para este fim. 
8.3.2. 0 objeto deste Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em ate 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA. 
b) Definitivamente - por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove 
a adequação do objeto aos termos contratuais, observado no disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 
8.3.4. 0 prazo que se refere ao item 8.3.2, b) não poderá ser superior a 90 (noventa) dias salvo, se em 
casos excepcionais, devidamente justificado e previstos no instrumento convocatório; 
8.3.5. Na hipótese do termo circunstanciado ou a verificação a que se referem os itens 8.3.2 a) e b) não 
serem respectivamente, lavrado ou procedido dentro dos prazos fixados reputar-se-ão como realizados 
desde que comunicados a Administração nos 15 (quinze) dias anteriores a exaustão dos mesmos. 
8.3.6. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço executado em desacordo com o 
Contrato, estando a Contratante vinculada estritamente ao Edital e seus anexos. 
9. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
- Da Contratada 
9.1. Fornecer o veiculo (objeto da locação) e substitui-lo em caso de quebra ou avaria, por veiculo com as 
mesmas características do veiculo original, e no tocante a ano/modelo, o novo veiculo deverá ser igual, ou 
melhor, do que o veiculo substituído, assim como colocá-lo em perfeitas condições de utilização. 
9.2. Arcar com todas as despesas referentes peças de reposição, manutenção, emplacamento, licenças 
especiais e outras necessárias para a execução dos serviços. 
9.3. Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas dos veículos. 
9.4. Disponibilizar, se necessário, documentos do veiculo como nada consta relativos a multas e infrações 
de trânsito, pagamento de seguros, licenciamento anual e autorização do DETRAN, dentre outros. 
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9.7. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos causados a terceiros ou diretamente à Administração, 
decorrentes de sua culpa ou dolo. 
9.8. Fica certo que, na hipótese de rap ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros 
contratados, o locador (a) arcará com todos os Onus decorrentes de eventuais sinistros, como se segurada 
fosse. 
9.9. Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veiculo. 
9.10. Assumir integral responsabilidade por danos causados à Administração e a terceiros decorrentes da 
execução dos serviços parciais ou totais, isentando-o de todas as reclamações que venham a surgir 
subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa fisica ou 
jurídica envolvida na execução dos serviços. 
9.11. Fornecer os serviços em tempo oportuno, de acordo com as necessidades de cada Unidade Gestora. 
9.12. Orientar o motorista para que conduza o veiculo em cumprimento a Lei n° 9503/97 do Código de 
Trinsito Brasileiro. 
9.13. Responsabilizar-se pelo zelo e cuidado com os usuários, durante todos os percursos bem como pelas 
penalidades sofridas em caso de infração. 
9.14. Confiar a direção do veiculo somente a motorista devidamente habilitado na categoria "D" e que não 
tenham cometido nenhuma infração grave nos últimos 12 meses. 
9.15. A empresa prestadora do serviço deverá estar conectada em tempo integral, pessoalmente ou via 
telefone fixo/celular, enquanto houver veiculo circulando, disponibilizando-se a comparecer 
imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. 
9.16. Tomar providencias imediatas em caso de ocorrências graves e acidentes, se necessário acionar a 
Policia Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros bem como comunicar à Unidade Gestora. 
9.17. Abrir escritório e/ou filial que represente a empresa no Município, no prazo máximo de 30 dias após 
a assinatura do contrato. 
- DA CONTRATANTE 
9.18. Definir as rotas de tráfego do veiculo da frota contratada. 
9.19. Fiscalizar "in loco" a qualidade dos serviços contratados e o estado de conservação dos veículos 
utilizados, conforme determina a lei n° 9.503/97 do Código Brasileiro de Trinsito. 
9.20. Emitir oficio sobre possíveis ocorrências ou irregularidades praticadas pela empresa contratada que 
fornecerá o serviço. No oficio deverão ser informadas quaisquer ocorrências, dentro e fora do veiculo, tais 
como: discussões, brigas, ofensas pessoais, atrasos nos recolhimentos e/ou chegada ao devido destino, 
reclamações sobre a condução do veiculo e outras que envolvam motoristas e/ou passageiros. 
9.21. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para execução dos 
serviços. 
9.22. Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
execução dos serviços constantes da Ordem de Serviços. 
9.23. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 
9.24. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada. 
9.25. Providenciar a inspeção dos serviços executados pela Contratada, através de servidor designado por 
cada Unidade Gestora. 
11. DO GESTOR DO CONTRATO 
11.1. A Gestic. do Contrato será exercida pelo (a) Secretário (a) da respectiva Pasta ou quem este designar, 
o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
11.2. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os 
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços para fins de 
pagamento. 
11.2. A presença da fiscalização da Secretaria nib elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
11.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para a execução dos serviços eventualmente fora 
das especificações. 
11.4. As solicitações serio feitos mediante ordem de serviço a ser emitida pela Secretaria. 
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11.5. Os serviços licitados poderio ser feitos de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a 
necessidade do Orel() interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
ordens de serviço, pela Secretaria Gestora, constando o local a serem executados os serviços. 
11.6. Os serviços licitados poderio obedecer a um cronograma de execução, a partir das características que 
se apresentam nos serviços discriminados na ordem de serviço pela administração, no local indicado na 
ordem de serviço. 
11.7. Os serviços deverão serem executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no 
neste anexo, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das 
penalidades contratuais. 
11.8. Os serviços serio recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato. 
11.9. Os serviços sea() recebidos: 
11.9.1. Provisoriamente, no prazo de ate 05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de posterior 
verificação de conformidade dos serviços. 
11.9.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferencia, verificação da 
conformidade dos serviços executados com as especificações constantes na proposta apresentada. 
11.10. Aceitas os serviços serão procedidos os atestos na nota fiscal, autorizando o pagamento. 
11.11. Não aceito(s) será comunicado i licitante vencedora, para que proceda a respectiva e imediata 
execução/complementação dos serviços, em um prazo não superior a 03 (três) dias, para que se possa 
adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que 
efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer Onus a Contratante, contratados em qualquer 
fase. 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas is disposições contidas no art. 65 
da Lei n° 8.666/93. 
12.1.1. 0 preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador, deverá: 
12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando i negociação para redução de preços e sua adequação ao preço 
praticado pelo mercado. 
12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor visando igual oportunidade de negociação. 
12.1.3. Quando preço de mercado toma-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Orel() gerenciador, poderá: 
12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e 
12.1.3.2. Convocar os demais licitantes fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
12.2. 0 fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
12.2.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 
12.2.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável. 
12.2.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
12.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
12.5. 0 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
12.6. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.6.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
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Ore° gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993, e no Decreto Federal n* 7.892, de 2013. 
12.6.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 
pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade. 
12.6.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pregos, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou nib do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 
as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
12.6.4. As contratações adicionais a que se refere este item não poderio exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
12.6.5. As adesões à ata de registro de pregos sic) limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de pregos para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
12.6.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprirnento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
12.6.6.1. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em ate noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Pregos. 
12.6.6.2. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante 
12.7. DA ASSINATURA E PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.7.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para a assinatura da Ata de 
Registro de Pregos que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas. 
12.7.2. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serio publicados no flanelOgrafo 
da Prefeitura municipal e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
12.7.3. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de 
classificação das empresas constantes em Ata. 
12.7.4. Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, 
recorrerem ao Orgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do 
fornecedor e respectivos preços a serem praticados. 
12.8. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
12.8.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do 
registro de preços, será formulada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro equivalente similar, conforme o 
disposto no art. 62 da Lei n° 8.666/93. 
12.8.2. A existência de pregos registrados Elio obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderio advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferencia de fornecimento em igualdade de condições. 
13. DO CONTRATO 
13.1 - O Município de Jaguaruana, através da Secretaria e a licitante vencedora desta licitação assinarão 
contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação para este fim expedida pela 
Contratante sob pena de decair do direito à contratação. 
13.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obra ou serviço 
constante de sua proposta de preços. 
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13.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Secretaria ou 
outro por ela designado. 
13.4. - 0 representante da PMJ anotará ern registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
13.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
13.4 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
13.6 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados. 
13.7 - A Contratada é responsivel pelos danos causados diretamente i Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal. 
13.8 - A Contratada e responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
13.9 - 0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias contados a partir da 
data da assinatura da Ordem de Serviço. 
13.10 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria. 
13.11 - Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer 
dos seguintes casos: 
13.11.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente; 
13.11.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela não conclusão 
dos mesmos nos prazos estipulados; 
13.11.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 
13.11.4 - concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores; 
13.11.5 - o atraso injustificado no inicio ou paralisação dos serviços sem justa causa e previa comunicação 
i Prefeitura Municipal; 
13.11.6 - a subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem previa autorização da Prefeitura 
Municipal, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Instrumento Convocatório e no Contrato; 
13.11.7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 
13.11.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante da Prefeitura 
Municipal, conforme previsto no parágrafo 10 do art. 67 da Lei n.° 8.666/93; 
13.11.9 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
13.11.10 - razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela Administração Pública; 
13.11.11 - a supressão, por parte da Administração, de obras ou serviços de engenharia, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato alem do limite estabelecido neste Edital. 
13.11.12 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas ate que seja normalizada a situação; 
13.11.13 - 0 atraso superior a 90 DIAS dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal, decorrentes de 
obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado i Contratada o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
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13.11.14 - Deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a execução dos 
serviços, bem como as placas de sinalização adequadas; 
13.11.15 - A não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução da obra, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 
13.11.16 - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
13.12 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da Secretaria. 
13.13 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 13.11.10 e 13.11.16 deste Edital, sem que haja culpa 
da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo 
direito: 
a) pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão; 
13.14 - A Contratada, pelo prazo de 90 DIAS após a execução dos serviços, será responsável por sua falta 
ou reparação, desde que a fiscalização da Prefeitura Municipal comprove que danos ocorridos tenham 
resultado da execução imperfeita ou inadequada is especificações de origem. 
13.15 - t, facultada i Prefeitura Municipal de Jaguaruana, quando o convocado não assinar termo do 
contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos pregos atualizados, de conformidade corn este Edital, ou revogar esta 
licitação. 
13.16 - A Prefeitura Municipal de Jaguaruana poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de 
serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 
14. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 
14.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou 
subtrativo, nos termos da Lei Federal n.° 8.666/93. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei. 
15. DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E 
FINANCEIRO 
15.1 - A fatura relativa aos serviços executados deverá ser apresentada i Secretaria, a cada 15 (quinze) dias, 
para fins de conferencia e atestação que providenciará o pagamento. 
15.2 — 0 pagamento será efetuado em até trinta dias após a conferencia dos documentos. 
15.3 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem 
implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
15.4 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providencias. 
15.5 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer 
forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadirnplencia da CONTRATADA na execução dos serviços. 
15.6 - 0 valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, pelo 
índice IPCA-E. 
15.7. A data base de referencia da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços, e 
os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 
15.8. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando ilea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, alínea "d" 
da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
16. DOS RECURSOS 
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16.1 - Das decisões proferidas pela Comissão de licitação caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei 
n.° 8.666/93. 
16.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a (o) Secretário (a), interpostos mediante petição devidamente 
arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal. 
16.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas 
deverão ser entregues a Presidente ou a um dos Membros da Comissão de licitação da Prefeitura 
Municipal de Jaguaruana, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
16.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 
16.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, ao Secretário 
Municipal, que proferirá sua decisão. 
16.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 
16.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-
ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
16.8 - As decisões sobre os recursos interpostos serão feitos aos interessados mediante publicação no 
flanelOgrafo da Prefeitura de Jaguaruana. 
17. DAS SANÇÕES 
17.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
17.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Município de Jaguaruana e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de 
Jaguaruana pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
I. Multa de ate 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Registro de Preços/Contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidõneo; 
17.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da ordem de serviço, por dia de atraso na 
execução dos serviços registrados solicitado, contados do recebimento de serviço no endereço constante 
do cadastro ou da Ata, ate o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja inferior a 
30 (trinta) dias; 
17.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução dos serviços solicitados; 
17.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
da execução do contrato, is atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, 
na Ata de Registro de Preços, no Contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 
8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
17.2.1. Advertência; 
17.2.2. Multa de 1% (um por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
17.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
17.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 
17.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
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17.4. As partes se submeterão ainda is demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'Nenbet 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
17.5. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
contrato. 
18. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E 
ANULAÇÃO 
18.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório 
desta Concorrência Pública, dentro dos prazos legais e condições estabelecidas na Lei 8.666/93. 
18.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
18.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório ate o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
18.1.3. Somente serio aceitos esclarecimentos, providencias ou impugnação do ato convocatório quando 
protocolizados perante a Comissão de Licitação da Prefeitura de Jaguaruana, na sede da Prefeitura 
municipal, situada na Praça Francisco Adolfo da Rocha, 404 - Centro - Jaguaruana — Ceará, ou 
encaminhadas através do e-mail: licitacaojaguaruanace@gmail.com. 
18.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
18.2.1. 0 endereçamento a Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Jaguaruana; 
18.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão 
de Licitação da Prefeitura de Jaguaruana, dentro do prazo editalicio; 
18.2.3. 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
18.2.4. 0 pedido, com suas especificações; 
18.3. A resposta do Município de Jaguaruana, Ceará será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da integra do ato proferido pela administração no flanelOgrafo da Comissão de 
Licitação. 
18.4. 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
18.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
18.5.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
18.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Presidente ou a autoridade superior, 
poderá promover diligencias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando 
o prazo para a resposta. 
18.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pela Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
18.7. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade 
no processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração sem que tal ato 
gere qualquer indenização ao participante. 
19. FRAUDE E CORRUPÇÃO 
19.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e na 
execução do contrato, estando sujeitas is sanções previstas na legislação brasileira. 
20. FRAUDE E CORRUPÇÃO 
20.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas neste processo 
licitatório. 
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segurança e do regular funcionamento da administração. 
20.3. Os casos omissos poderio ser resolvidos pela Presidente durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador (es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. 
20.4. 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste processo licitatório. 
20.5. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito i contratação. 
20.6. Nenhuma indenização sera devida is licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
20.7. A Homologação e adjudicação do presente procedimento sera de competência do(s) Secretario(s) 
Gestor(es). 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrario. 
20.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Jaguaruana, Ceara. 
20.10. Quaisquer informações poderio ser obtidas pelo telefone: (88) 08834181288, das 8h is 12h, ou 
diretamente na Sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de Jaguaruana, situada na Praga 
Francisco Adolfo da Rocha, 404 - Centro - Jaguaruana - Ceara. 
20.11. Cópias do edital e anexos serio fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente 
através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia 
reprogrifica, nos horários de 08h00min is 13h00min, na Sede da Comissão de Licitação - CPL da 
Prefeitura de Jaguaruana, situada na Praça Francisco Adolfo da Rocha, 404 - Centro - Jaguaruana - Ceará,, 
ficando os autos do presente processo administrativo a disposição para vistas e conferencia dos 
interessados, ficando o licitante obrigado a: 
a) pagamento da taxa de cópia reprografica ou 
b) fornecer CD ROOM, PEN DRIVE. 
20.11.1. 0 referido edital e seus anexos também estio disponíveis de forma gratuita no seguinte sitio 
virtual: www.tce.cejov.br//icitacoes. 
20.12. 0 Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado, na sede da Comissão de Licitação 
da Prefeitura de Jaguaruana, com apresentação de pedido por escrito, que deverá ser anexado aos autos. 
20.13. Todas as normas inerentes is contratações do objeto deste certame, discriminadas nos Anexos 
deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas propostas. 
20.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba is licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurada a autoridade competente: 
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente. 
20.15. Os avisos de prosseguimento das sessões, o resultado de julgamento de habilitação e de propostas, 
a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou revogação serio feitos aos interessados mediante 
publicação no flanelOgrafo da Prefeitura de Jaguaruana. 

Jaguaruana (Ce), 11 de julho de 2022. 

6lIlnylkak_v_Nyva 
TERESA LAYANA BARRETO COELHO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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